
 

 
 

DESTAQUES DA SEMANA  

 

Animais de companhia: alteração do Código Penal (novo Título VI «Dos crimes contra animais de 

companhia»: Artigos 387.º a 389.º) e da lei da proteção dos animais de 1995 

•••• Lei n.º 69/2014, de 2014-08-29. - Procede à 33.ª alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 48/95, de 15 de março, criminalizando os maus tratos a animais de companhia, e à segunda alteração 
à Lei n.º 92/95, de 12 de setembro, sobre proteção aos animais, alargando os direitos das associações 
zoófilas. 

 

Baldios 

•••• Lei n.º 72/2014, de 2014-09-02. - Procede à segunda alteração à Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, que 
estabelece a Lei dos Baldios, à alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais (Artigo 59.º - Baldios), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, e à 9.ª alteração ao Regulamento das Custas 
Processuais (Artigo 4.º - Isenções), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro.  

 

Contribuição de sustentabilidade: violação do princípio da proteção da confiança ínsito no princípio 

do Estado de Direito democrático plasmado no artigo 2.º da Constituição 

•••• Acórdão n.º 575/2014 (Série I), de 2014-09-03 – Processo n.º 819/2014 / Tribunal Constitucional. 
Plenário. Carlos Fernandes Cadilha, relator. - Pronuncia-se pela inconstitucionalidade das normas dos 
artigos 2.º (Âmbito de aplicação da contribuição de sustentabilidade) e 4.º (Cálculo da contribuição de 
sustentabilidade) do Decreto n.º 262/XII da Assembleia da República (regime que cria a contribuição de 
sustentabilidade).  

 

Direito de Autor e Direitos Conexos 

•••• Resolução do Conselho de Ministros n.º 52-A/2014 (Série I), Suplemento de 2014-08-29. - Aprova o 
Plano Estratégico de Combate à Violação do Direito de Autor e dos Direitos Conexos. 

 

Estabelecimentos de alojamento local 

•••• Decreto-Lei n.º 128/2014, de 2014-08-29. - Aprova o regime jurídico da exploração dos 
estabelecimentos de alojamento local. 

 

Informação Genética 

•••• Decreto-Lei n.º 131/2014, de 2014-08-29. - Regulamenta a Lei n.º 12/2005, de 26 de janeiro, no que se 
refere à proteção e confidencialidade da informação genética, às bases de dados genéticos humanos com 
fins de prestação de cuidados de saúde e investigação em saúde, às condições de oferta e realização de 
testes genéticos e aos termos em que é assegurada a consulta de genética médica.  

 

Jogos e apostas online (autorização legislativa): jogos de fortuna ou azar; apostas hípicas, mútuas 

e à cota; apostas desportivas à cota; salvaguarda dos direitos dos jogadores e de terceiros  



•••• Lei n.º 73/2014, de 2014-09-02. - Autoriza o Governo a legislar sobre o regime jurídico da exploração e 
prática do jogo online.  

 
Medidas de proteção em matéria civil: reconhecimento mútuo 

•••• Regulamento de Execução (UE) n.º 939/2014 da Comissão, de 2 de setembro de 2014, que estabelece as 
certidões referidas nos artigos 5.º e 14.º do Regulamento (UE) n.º 606/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, relativo ao reconhecimento mútuo de medidas de proteção em matéria civil.  

 

Organização Judiciária: 1 de setembro de 2014 

•••• «Nova organização judiciária. Área da Relação de Lisboa (29-08-2014)». Ministério Público. 
Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa.  

•••• «As novas comarcas». Reforma judiciária – novo mapa judiciário. Governo de Portugal. 
 
 
Reduções remuneratórias temporárias e condições da sua reversão: violação do princípio 

da igualdade, consagrado no artigo 13.º da Constituição 

•••• Acórdão n.º 574/2014 (Série I), de 2014-09-03 - Processo n.º 818/14 / Tribunal Constitucional. Plenário. 
João Pedro Caupers, relator. - Pronuncia-se pela inconstitucionalidade das normas conjugadas dos artigos 
2.º (Redução remuneratória) e 4.º (Reversão gradual da redução remuneratória temporária), n.ºs 2 e 3, do 
Decreto n.º 264/XII da Assembleia da República (regime que estabelece os mecanismos das reduções 
remuneratórias temporárias e as condições da sua reversão). 
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